
AgInt no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1435070 - CE (2025/0074576-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : J P DA C F
ADVOGADO : JOSÉ MOREIRA LIMA JÚNIOR - CE006986
AGRAVADO : K M H R
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERPOSTO
DIRETAMENTE NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.042, § 2º, DO CPC. ERRO
GROSSEIRO.  INAPLICABILIDADE DO ART. 932,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu
do agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial, em razão de inobservância do procedimento recursal,
uma vez que foi interposto diretamente nesta Corte Superior.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível o
processamento do agravo contra decisão que inadmitiu recurso
especial quando interposto diretamente no Superior Tribunal de
Justiça, e se há possibilidade de regularização do vício.
III. Razões de decidir
3. A interposição do agravo diretamente no STJ constitui erro
grosseiro, não passível de correção, conforme o art. 1.042, § 2º,
do CPC, que determina que a petição de agravo deve ser
dirigida ao presidente ou vice-presidente do tribunal de origem.
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a
inobservância do procedimento recursal cabível configura vício
insanável, não sendo aplicável o disposto no art. 932, parágrafo
único, do CPC, relativo à abertura de prazo para o saneamento
do vício.
IV. Dispositivo 
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da13/05/2025 19/05/2025
Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com
a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERPOSTO
DIRETAMENTE NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.042, § 2º, DO CPC. ERRO
GROSSEIRO.  INAPLICABILIDADE DO ART. 932,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu
do agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial, em razão de inobservância do procedimento recursal,
uma vez que foi interposto diretamente nesta Corte Superior.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível o
processamento do agravo contra decisão que inadmitiu recurso
especial quando interposto diretamente no Superior Tribunal de
Justiça, e se há possibilidade de regularização do vício.
III. Razões de decidir
3. A interposição do agravo diretamente no STJ constitui erro
grosseiro, não passível de correção, conforme o art. 1.042, § 2º,
do CPC, que determina que a petição de agravo deve ser
dirigida ao presidente ou vice-presidente do tribunal de origem.
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a
inobservância do procedimento recursal cabível configura vício
insanável, não sendo aplicável o disposto no art. 932, parágrafo
único, do CPC, relativo à abertura de prazo para o saneamento
do vício.
IV. Dispositivo 
5. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática
proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do
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agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso especial na origem por
inobservância do procedimento recursal uma vez que interposto diretamente nesta
Corte Superior (e-STJ, fl. 27).

A parte agravante assere, em síntese, que o agravo em recurso
especial foi interposto tempestivamente e de maneira correta, sendo que eventual
encaminhamento diretamente ao STJ decorre de equívoco técnico justificável por
erro material da secretaria ou do sistema eletrônico, bem como que há entendimento
jurisprudencial no sentido que a interposição do recurso do juízo errado é vício
sanável quando verificada boa-fé da parte e inexistência de prejuízo. Defende que a
interposição diretamente no STJ não induz nulidade absoluta, tratando-se de vício
meramente formal e plenamente sanável nos termos do art. 932, parágrafo único, do
CPC.

Requer a reconsideração da decisão agravada a fim de que o agravo
em recurso especial seja processado ou determinar a regularização do feito perante
o Tribunal , ou provimento do agravo interno para o recurso especial sejaa quo
apreciado. (e-STJ, fl. 33).

A Presidência do Superior Tribunal de Justiça determinou a distribuição
do agravo interno (e-STJ, fl. 37), vindo os autos em conclusão a esta Relatoria.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fl. 27):

Cuida-se de Agravo interposto diretamente no Superior Tribunal de
Justiça, contra decisão que inadmitiu Recurso Especial.

É o .relatório

.Decido

O Agravo não merece prosperar porque foi interposto no STJ, quando
deveria ter sido apresentado à Presidência do Tribunal  (art.a quo
1.042, § 2º, do CPC).

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
STJ, não conheço do recurso.
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Observa-se que a decisão agravada não conheceu do agravo interposto
diretamente no Superior Tribunal de Justiça contra decisão que inadmitiu o recurso
especial interposto na origem pela parte que ora apresenta este agravo interno, em
razão de inobservância do procedimento recursal.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, a
possibilidade de processamento do agravo contra decisão que inadmitiu recurso
especial quando interposto diretamente neste Superior Tribunal de Justiça e/ou a
possibilidade regularização do vício.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente toda a questão jurídica posta, sendo que os argumentos
trazidos pela parte agravante não infirma a conclusão adotada, que deve ser mantida
por seus próprios fundamentos.

Acrescenta-se que o art. 1.042 do Código de Processo Civil prevê que "
Cabe agravo contra decisão do presidente ou do vice-presidente do tribunal recorrido
que inadmitir recurso extraordinário ou recurso especial, salvo quando fundada na
aplicação de entendimento firmado em regime de repercussão geral ou em

".julgamento de recursos repetitivos

Lado outro, o §2º do mencionado dispositivo legal é expressamente
claro ao estabelecer que "A petição de agravo  ao presidente ou ao vice-será dirigida

"presidente do tribunal de origem

Portanto, a interposição equivocada de recurso quando há expressa
disposição legal não gera dúvida objetiva quanto a forma de interposição recursal.

À propósito, este Tribunal Superior já se pronunciou no sentido de que
"Não se trata de formalismo excessivo, porque a determinação de interposição do
recurso perante o Tribunal a quo visa a cumprir objetivos específicos: apresentação
de contrarrazões e exame prévio de admissibilidade do recurso. Acrescente-se que é
requisito de admissibilidade do recurso a adequada formulação, o que envolve sua
apresentação tempestiva ao Juízo competente." (AgRg no REsp n. 1.391.601/SP,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 21/11/2013

.)6/12/2013

Por outro lado, cabe registrar que "A inobservância ao procedimento
recursal cabível configura erro grosseiro e constitui vício insanável, motivo pelo qual
inaplicável o disposto no artigo 932, parágrafo único, do CPC relativo à abertura de
prazo para o saneamento do vício." (AgInt no AREsp 1418839/PR, Rel. Ministro
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe ).12/08/2019 15/08/2019
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Com efeito, "A interposição do agravo perante o Tribunal ad quem
constitui erro grosseiro, não passível de correção, porquanto cabe ao Presidente do
Tribunal de origem a verificação dos pressupostos recursais aplicáveis à espécie, a
exemplo da tempestividade." (AgInt no AREsp n. 1.561.067/RJ, relator Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)10/8/2020 17/8/2020

No mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO DIRETAMENTE
NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ART. 1.042, § 2º, DO CPC.
ERRO GROSSEIRO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se conhece de
agravo em recurso especial interposto diretamente no Superior
Tribunal de Justiça, porquanto, nos termos do art. 1.042, § 2º, do CPC,
a petição será dirigida ao presidente ou ao vice-presidente do Tribunal
de origem. Tal procedimento configura erro grosseiro, não passível de
correção.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.732.476/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025

 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL INTERPOSTO DIRETAMENTE NO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ART. 1.029, CAPUT, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não se conhece de recurso especial interposto diretamente no STJ,
pois, conforme estabelecido pelo art. 1.029, caput, do Código de
Processo Civil de 2015, o ato deve ser realizado perante o presidente
ou o vice-presidente do tribunal recorrido. Essa ocorrência configura
erro grosseiro, o que afasta a possibilidade de saneamento do vício.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 2.099.077/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)20/5/2024 24/5/2024

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. RECURSO PROTOCOLADO DIRETAMENTE PERANTE O
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não se conhece do recurso especial interposto diretamente no
Superior Tribunal de Justiça.

2. O equívoco constitui erro inescusável, dada a orientação expressa
do artigo 1.029, caput, do Código de Processo Civil de 2015.

3. "Não se trata, ademais, de formalismo excessivo, porque a
determinação de interposição do recurso perante o Tribunal a quo visa
a cumprir objetivos específicos: apresentação de contrarrazões e
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exame prévio de admissibilidade do recurso" (AgRg no REsp 1.424.623
/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe de ).03/02/2015 18/02/2015

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.840.935/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)18/5/2020 1/6/2020

Desse modo, não havendo linha argumentativa capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos da decisão agravada, o presente agravo interno não
se revela apto a alterar o conteúdo da decisão impugnada, devendo ela ser mantida
por seus próprios termos.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no Ag 1.435.070 / CE
Número Registro: 2025/0074576-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02642120620208060001 2642120620208060001

Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : J P DA C F
ADVOGADO : JOSÉ MOREIRA LIMA JÚNIOR - CE006986
REQUERIDO : K M H R
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : J P DA C F
ADVOGADO : JOSÉ MOREIRA LIMA JÚNIOR - CE006986
AGRAVADO : K M H R
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.

Documento eletrônico VDA47586727 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/05/2025 14:32:47
Código de Controle do Documento: 20661239-6cba-408b-91c5-21748c5e945a



Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com
a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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